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Seminário do IJCC A participação de crianças e jovens 

não é um projeto é um direito 

Segunda-feira, 2 de novembro de 2020 • 14h00-16h00pm GMT 

 

O Improving justice in child contact é um projeto que explora as decisões relacionadas com o regime de 

visitas de crianças que vivem em famílias afetadas pela violência doméstica. O projeto foi financiado pelo 

Programa Direitos, Igualdade e Cidadania (2014-2020) da União Europeia. Entende-se como regime de 

visitas de crianças os sistemas e processos judiciais que decidem sobre de que maneira se uma criança está 

com um/a progenitor/a com o/a qual não viva. 

Este projeto está a ser desenvolvido na Bulgária, Chipre, Portugal, Roménia e Escócia. 

Segue-se uma transcrição da gravação do nosso webinário “Children and Young People's Participation is 

Not a Project, it's a Right!” (A participação das crianças e jovens não é um projeto, é um direito!) realizado a 

2 de novembro de 2020. Os momentos do webinário que exibem vídeos com avatares de  crianças e jovens 

no foram deliberadamente removidas tanto desta gravação como da transcrição, para proteger a sua 

confidencialidade. 

Kay Tisdall: Bom, como terão constatado das folhas informativas do projeto no website do evento, o 

projeto tem por objetivo melhorar a participação das crianças e jovens na tomada de 

decisões relacionadas com o regime de visitas de famílias afetadas pela violência 

doméstica. Podem ver no slide as definições de regime de visitas de crianças e 

participação com que estamos a trabalhar. Na verdade, estamos a chegar ao fim do 

projeto. Termina oficialmente no fim de janeiro do próximo ano. Cada país tem estado a 

explorar modelos de participação e envolvimento de crianças e jovens com as partes 

interessadas, de forma a melhorar a justiça para o regime de visitas de crianças nos 

contextos nacionais. E tem sido absolutamente fundamental para esse sucesso 

reconhecer a necessidade de combinar os direitos das mulheres e os direitos das crianças 

nesta área deveras significativa para as políticas e práticas dos direitos humanos. Devo 

tomar esta oportunidade para assinalar o facto de que este foi realmente um projeto 

colaborativo com parceiros de todos os países, as suas redes, bem como os jovens com 

quem temos estado a trabalhar. Estamos deveras gratos por termos recebido 

financiamento do Programa Direitos, Igualdade e Cidadania da União Europeia e, se 

quiserem mais informação geral sobre o projeto, podem consultar a ligação Web no slide. 

Próximo slide, por favor. 

 Portanto, este webinário debruça-se sobre as ações ou aspetos de participação no projeto. 

Vamos publicar ainda um grande número de conjuntos de ferramentas, briefings e já há 

blogs e outros materiais disponíveis no website. Portanto, gostaríamos de convidar-vos a 

consultar esses materiais.  

 Para hoje, aqui ficam algumas coisas fundamentais. Em primeiro lugar, os direitos 

humanos e a participação das crianças são obrigatórios conforme previsto na Convenção 

sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas que, como certamente é do vosso 

conhecimento, é a mais ratificada de entre todas as convenções sobre os direitos 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc
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humanos que existe atualmente. No contexto específico deste projeto, queremos 

enfatizar que as crianças devem, e têm de, estar envolvidas nas decisões sobre o regime 

de visitas ao invés de lhes ser, por exemplo, somente pedido que prestem declarações. 

Tanto as crianças como as mulheres que tenham passado por violência doméstica têm 

experiência para partilhar e devem, e podem, ajudar na criação de políticas e práticas 

eficazes. Têm experiência e não devem ser somente consideradas como vítimas. As 

crianças e mulheres com experiência de violência doméstica, certamente no contexto de 

todos os países parceiros, representam na verdade a maior parte das famílias envolvidas 

em disputas relacionadas com o regime de visitas de crianças que passam pelos tribunais. 

Por conseguinte, não se trata de um problema minoritário. Trata-se, na verdade, de um 

problema ao qual devemos realmente prestar atenção.  

 Portanto, com essa introdução, o slide seguinte, por favor. Quero só falar primeiro de 

alguns aspetos práticos. Como já terão constatado, esta apresentação por webinário está 

a ser gravada. Vamos disponibilizar a gravação. Após o seminário, vamos enviar-nos a 

gravação por e-mail, embora possa levar algum tempo até o fazermos, porque vamos 

traduzi-lo. Contudo, devo realçar que não devem gravar o seminário, porque é realmente 

importante proteger, nomeadamente, a contribuição dos jovens. Também vos peço que 

não tirem capturas de ecrã quando os avatares dos jovens estiverem no ecrã. Mais uma 

vez, isto é para proteger a sua confidencialidade. Por isso agradecíamos que cumprissem 

estas regras. Não sei se é possível, mas se pudessem mudar o vosso nome no Zoom para 

refletir quem são realmente, isso seria realmente útil para sabermos quem são e durante 

as discussões. De momento, deixámos a função de chat aberta. Assim sendo, se tiverem, 

nomeadamente, qualquer problema técnico, escrevam no chat e veremos o que podemos 

fazer. Por vezes é o vosso próprio sistema, mas vamos tentar. E na verdade é o que estão 

todos a fazer, a apresentar-se e a partilhar informações importantes. Sugerimos que 

mantenham o microfone e a câmara desligada quando estivermos na sessão plenária, só 

para ajudar com eventuais problemas de largura de banda. Durante a discussão em grupo, 

sugerimos que façam o contrário e, certamente, podem levantar a mão. Explicá-lo-emos 

mais tarde. Mas queremos que vocês participem na discussão. Se gostarem de fazer 

tweets, ficamos gratos se o fizerem. E podem ver os dados no slide para isso. Já deverão 

ter sido designados para um grupo de discussão quando fizeram o registo. Esperamos que 

isso funcione perfeitamente. Contudo, os nossos organizadores tê estado a trabalhar 

arduamente. Contudo, caso tenham algum problema, se por algum motivo não tiverem 

um grupo, escrevam-no no chat e vamos ver o que podemos fazer. Estamos deveras 

cientes de que estamos a lidar com aspetos sensíveis neste webinário. Por isso peço-vos 

que se protejam a vós próprios e aos outros ao usar o chat ou outras coisas semelhantes, 

porque isso é especialmente relevante uma vez que estamos a fazer isto online. E, se 

necessitarem de mais informação ou se necessitarem de apoio, temos um recurso que, 

por sua vez, vos pode encaminhar para os recursos relevantes para os vossos contextos e 

países. Portanto, tenham realmente cuidado durante o webinário hoje, ok? Bom, 

continuemos então com o resto do webinário. Já terão visto a ordem do dia e as 

biografias dos oradores, etc. Essa informação encontra-se no website do evento. Se a 

quiserem consultar novamente.  

 Dentro de momentos vamos ter uma apresentação de jovens que têm estado a 

aconselhar o projeto. Portanto, tem sido realmente um privilégio termos tido a Yello! a 

aconselhar-nos. É um grupo de jovens com idades entre os 12 e 18 anos, que 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
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disponibilizam estas contribuições. (Podemos ver no chat que o som de alguns jovens está 

a funcionar e o de outros não. Naturalmente, vamos ver o que podemos fazer e obrigado 

pela vossa paciência com esse aspeto). Então, continuando então para os nossos colegas 

de Portugal, eles vão tomar a palavra na próxima secção. Mais uma vez, já terão visto as 

biografias na página do evento no website. E vão falar sobre a sua experiência de 

introduzir a participação dos jovens ao seu trabalho em Portugal, tanto os desafios como 

as soluções, e o impacto que tem tido e está a ter para as políticas e práticas. E, mais uma 

vez, vamos ser aventureiros. Eles vão ter algumas apresentações de convidados deles e 

depois uma mudança de ritmos com vídeos de um jovem, uma procuradora do Ministério 

Público português e a Secretária de Estado para a Cidadania e Igualdade. Ok! Vou então 

passar-vos a palavra! 

Alexandra Dourado: Obrigado, Kay.  

Kay Tisdall:  Sim, pode começar.  

Alexandra Dourado: Conseguem ouvir-me? Ok. 

 Antes de começarmos, gostaríamos de vos agradecer pela vossa participação 

neste webinário, que é o primeiro do projeto IJCC. Organizámos a nossa 

comunicação em três partes. A primeira irá explorar os motivos que nos levaram 

à candidatura a este projeto. Nas duas partes seguintes vamos dar-vos uma ideia 

da implementação dos dois modelos de participação em Portugal. 

 A área dos direitos da criança tem melhorado muito em Portugal e no mundo, 

na verdade as crianças eram até recentemente invisíveis, propriedade dos pais, 

marginais de rua ou quando acolhidas em orfanatos, propriedade do Estado. A 

proclamação dos chamados Direitos da Criança (conhecida como Declaração de 

Genebra) e a defesa do seu superior interesse, no princípio do Século XX (1924), 

são fruto da organização de vários movimentos sociais e, simultaneamente, de 

um debate científico novo que colocou a criança no centro das atenções.  

 Em Portugal, a Declaração de Genebra foi assinada em 1927 e, em seu nome, 

desenvolveram-se sistemas de proteção social e judicial às crianças e jovens por 

todo o mundo (in Tomé, 2018).1 De seguida, foi a vez da Convenção dos Direitos 

da Criança ser ratificada em 1990. Colocamos a pergunta - 30 anos depois o que 

nos falta fazer nomeadamente no contexto específico da violência doméstica? 

 Quais são as principais preocupações que ouvimos nas estruturas de 

atendimento e casas de abrigo? 

 Mulheres e crianças que continuam a ser agredidas nos dias das visitas aos 

pais…, crianças que não querem estar com o pai e que desesperam antes e 

no dia da visita;  

 Mães que obrigam as crianças a visitarem os pais com medo de serem 

acusadas de alienação parental e de serem penalizadas pelo sistema judicial;  

                                                           
1 Rosa Tomé. Promoção e Protecção. Lisboa: Centro de Estudos Judiciários, 2018. Disponível na internet: <URL: 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/eb_PromocaoProtecao2018.pdf>. ISBN. 978-989-8908-26-1 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
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 Mulheres que ousaram defender o superior interesse das suas filhas e filhos 

incumprindo com regimes de visitas desadequados e que são arguidas em 

processos de alienação parental;  

 Regimes de visitas fixados com exigência de supervisão técnica e mães e 

crianças descuradas na sua segurança porque naquele sítio todas as famílias 

têm igual tratamento… Desconsidera-se que, naquela família, como em 

outras, existe ou existiu a prática de um crime daí a necessidade desta 

supervisão;  

 Crianças que continuam a não ser reconhecidas como vítimas de violência 

doméstica - não lhes sendo atribuído o Estatuto de Vítima de acordo com a 

Lei 112/2009 – quando é do conhecimento comum que as crianças e jovens 

expostas/os a situações de violência estão a ser vítimas de violência 

psicológica bem como têm maiores riscos de desenvolverem perturbações da 

ansiedade e do humor, dependência de substâncias, problemas académicos, 

entre outros;  

 Crianças que continuam a não serem ouvidas nos processos de família, onde 

são tomadas decisões com um impacto directo nas suas vidas, alegadamente 

para as proteger, para não as retraumatizar contudo, são essas mesmas 

crianças, que são inquiridas no âmbito dos processos crime… 

 É curioso como tantas vezes, quando nos sentamos para falar sobre esta 

temática, os exemplos que nos são devolvidos, espontaneamente, são alheios 

ao descrito, e em nada correspondem à realidade da nossa prática quotidiana: 

os homens passam a ser unicamente abusados e as mulheres unicamente as 

agressoras;  

 Perante estas evidências que aparentam dificuldades de comunicação e 

compreensão percebemos da urgência e necessidade de convocar as crianças e 

jovens à palavra. Surge assim, a candidatura ao projecto IJCC com o objectivo de 

aliar os direitos das crianças e os direitos das mulheres. Para o apoio na sua 

concretização, a UMAR e o CESIS convidaram a CIG e a CNPDPCJ para apoiarem 

esta candidatura que reconhece a necessidade urgente de abrir um espaço de 

participação às crianças e jovens já há muito consagrado e, assumindo, que só 

ouvindo as crianças e jovens vitimas de violência doméstica com contacto 

judicial e não judicial se poderiam esclarecer equívocos e prevenir a reiteração 

dos crimes e mesmo a morte de crianças, jovens e mulheres.  

 Melhor Justiça para as Crianças e Jovens em Situações de Violência Doméstica 

(IJCC), propôs a implementação de modelos de participação, uma metodologia 

que fosse ao encontro das crianças e dos jovens adultos que viveram situações 

de violência doméstica de forma a ouvir as suas opiniões e perceber de que 

modo é que o sistema judicial poderia melhorar para as e os ouvir melhor. 

Zahrah Latif: Obrigado Alexandra. Próximo slide, por favor. Como é que a metodologia Power Up-

Power Down foi introduzida em Portugal?  

http://www.ed.ac.uk/education/ijcc
http://ijcc.umarfeminismos.org/
https://www.cesis.org/pt/
http://www.ed.ac.uk/education/ijcc
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
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 A Metodologia Power Up/Power Down foi primeiramente apresentada no fórum 

multisectorial – um grupo formado por diversas instituições que trabalhavam directa ou 

indirectamente com crianças ou com mulheres vítimas de violência doméstica. Foi muito 

enriquecedor ter organizações que habitualmente não comunicavam entre si ou não 

trabalhavam directamente, a discutir as suas perspectivas relativamente à forma como se 

poderia melhor proteger e promover os direitos das crianças na área da violência 

doméstica.  

 Depois de finalizarmos a tradução da metodologia Power Up/Power Down e a adaptarmos, 

começámos por contactar as técnicas de referência das casas de Abrigo. Apresentámos o 

projecto, e com o consentimento das mães e crianças, prosseguimos com um grupo 

incrível de rapazes e raparigas com idades entre os 7 e os 11 anos de idade.  

 Realizámos as seis sessões Power Up/Power Down no espaço “Universo D” da Câmara 

Municipal de Lisboa - um espaço dedicado a crianças e jovens. Implementámos uma 

sessão zero que foi dinamizada pelas próprias técnicas do “Universo D” em que nos 

guiaram pela actividade “travessia pelos direitos” – uma viagem pelos direitos mais 

importantes da Convenção dos Direitos da Criança. Este foi um momento muito 

importante para o grupo se familiarizar connosco e com o espaço.  

 Antes de começarmos as sessões, debatemos com as crianças assuntos muito 

importantes: as regras de ouro sobre segurança e confidencialidade, a data final do 

projecto, avaliações, o setting que incluía pausas e um microfone que poderiam utilizar 

para dar voz aos seus pensamentos sempre que tivessem essa necessidade.  

 Ao longo do projecto, o grupo aderiu muito bem a algumas actividades como o saco de 

poder (em que eram debatidos conceitos de poder) e a corrente do poder (em que se 

tinha de escolher entre várias personalidades, quem tinha mais e menos poder).  

 Convidámos o grupo a fazer mudanças no storyboard (um dos instrumentos da 

metodologia) e as crianças propuseram várias mudanças. O grupo foi também convidado 

a pensar sobre formas de garantir uma melhor audição das crianças nos tribunais. 

Concordaram em atribuir algumas características que consideraram fundamentais à 

personagem Graça, a Super Ouvinte: “usa roupa colorida”, é engraçada, é alguém que 

percebe o que estás a dizer-lhe, consegue comunicar às pessoas certas a forma como te 

sentes, presta atenção, entre outros resultados que pode verificar no site da UMAR – IJCC 

(http://ijcc.umarfeminismos.org/).  

Ana Alexandre: Obrigado Zahrah. Comece um novo slide, por favor. 

 Após a aplicação da metodologia Power Up/Power Down, iniciamos a constituição de um 

grupo de jovens mais velho. Convidámos cinco jovens adultos e adultas que 

experienciaram violência doméstica na sua infância e/ou adolescência e que tivessem tido 

contacto com o sistema judicial ou não judicial. A missão do grupo seria constituir-se 

como uma instância consultora do projecto tendo sido convidadas/os a discutir, apoiar e 

rejeitar muitas das acções que estavam a ser ou viriam a ser implementadas. Chamámos a 

este grupo os jovens especialistas e muitas das suas sugestões estão em estreito 

alinhamento com o seguinte: 

https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
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 a necessidade que as crianças têm em ser ouvidas nos processos judiciais, sentindo-

se ao mesmo tempo seguras e confortáveis.  

 profissionais com um determinado conhecimento e perfil, capazes de estabelecer 

uma relação empática e compreender a criança na situação em que se encontra, 

dando-lhes a oportunidade para expressar os seus pontos de vista;  

 as crianças referem que nem sempre se sentem suficientemente protegidas e 

referem com frequência o desconhecimento e/ou incompreensão sobre o que lhes 

vai acontecer.  

 Com a colaboração do Grupo de Jovens Especialistas dispusemo-nos a contribuir com 

propostas para melhorar o modo como as crianças e jovens vítimas de violência 

doméstica eram ouvidas/os no sistema de justiça. Antes de iniciarmos essa tarefa, 

tivemos três sessões de carácter mais exploratório e formativo; conversamos sobre 

muitos assuntos e temáticas diferentes como direitos humanos, direitos da criança, 

violência, poder, participação, cidadania, sistema judicial português, rede nacional de 

apoio a vítimas de violência doméstica, entre outros. 

 A base estava lançada para realizarmos o exercício de mapeamento do sistema; nessa 

altura convidámos o grupo de jovens especialistas a pensar sobre como as diferentes 

organizações estabeleciam ligações entre si e o que poderia funcionar melhor – o grupo 

considerou que os advogados poderiam ter mais formação na área da VD e também 

identificou o sistema educativo como estando muito distante das famílias.  

 Entretanto a pandemia por COVID-19 começou e as nossas sessões continuaram 

virtualmente.  

 O grupo fez mudanças no storyboard, reflectiu sobre o quão importante seria que cada 

profissional tivesse formação na área da violência doméstica, gravar os testemunhos das 

crianças para memória futura, ter uma sala “amiga das crianças” onde as mesmas 

pudessem comunicar com o juiz (por exemplo) através de um sistema de ligação por 

vídeo, entre outros.  

 E finalmente chegámos à personagem da Super-Ouvinte, a psicóloga Graça; quisemos 

reflectir sobre quem eram estas pessoas nas vidas dos jovens e quais eram os atributos 

que faziam delas essas “super-ouvintes” (cuidadora, paciente, alguém que aceita as 

minhas partes boas e más, foram algumas das características apresentadas). Os jovens 

especialistas também referiram o quão importante seria ter uma super-ouvinte nas 

escolas e nos centros de saúde, dessa forma as crianças não estariam dependentes dos 

seus pais para aceder a este tipo de serviço. O grupo de jovens ainda fez uma óptima 

sugestão, indicando que estas escolas ou centros de saúde poderiam ter a “marca” super-

ouvinte, por exemplo: “este centro de saúde é super-ouvinte”.  

 No que diz respeito às dificuldades sentidas no decorrer do projecto e soluções… 

Implementar a metodologia Power Up/Power Down em apenas seis sessões foi um 

desafio. Acreditamos que para aproveitar todo o potencial de um modelo deste género 

poderíamos acrescentar mais sessões, especialmente na parte inicial quando estamos a 

conhecer as crianças.  

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2018/05/Super-Listener-postcard-2.pdf
https://womensaid.scot/project/power-up-power-down/
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 A comemoração dos 30 anos da Convenção sobre os Direitos da Criança em 2020, 

propiciou um ambiente político de grande receptividade ao projecto o que permitiu 

implementar com alguma facilidade algumas das suas actividades bem como facilitou o 

engajamento da nossa parceria.  

 O comprometimento dos parceiros foi muito bom mas nem sempre se conseguiu traduzir 

em medidas concretas e acções efectivas. Mesmo assim, o fórum dos parceiros foi sempre 

uma instância muito activa e comprometida com os objectivos do projecto, tendo nalguns 

casos levado recomendações para as suas respectivas organizações.  

 Relativamente ao impacto que os modelos de participação tiveram nas organizações e 

funções… 

 Houve um grande interesse demonstrado por alguns membros do Fórum Multisectorial 

que demonstraram uma vontade mais urgente de implementar algumas das medidas 

incluídas nos planos de acção sectorial.  

 O projecto IJCC potenciou o trabalho em rede e reforçou ligações entre instituições – 

forças policiais, segurança social, ministério da justiça, entre outros. No fórum 

multisectorial, testemunhámos ao vivo a construção destas ligações.  

 Além dos encontros com os parceiros no fórum multissectorial, a nossa estratégia em 

Portugal foi a de promovermos reuniões bilaterais com os parceiros que demonstravam 

interesse em continuar com algumas das medidas identificadas nos seus planos de acção. 

Identificamos esta acção como uma boa prática pois foi durante estes momentos que os 

parceiros estavam mais receptivos a pensar sobre si próprios, sobre outros e como mudar 

as suas práticas. 

 Verdadeiramente, acreditamos que estamos apenas no princípio desta viagem! 

 Agora vamos ouvir um dos jovens especialistas portugueses, depois uma procuradora do 

Ministério Público português, Sónia Pinela e, por último, a Secretária de Estado para a 

Cidadania e Igualdade, Rosa Monteiro. [avatar eliminado] 

Tanya Lubicz-Nawrocka: O próximo vídeo é em português. Pedimos que consultem a tradução em inglês 

se necessitarem de uma tradução.  

Sónia Pinela: Muito bom dia! Antes de mais, gostaria de cumprimentar a organização do presente 

evento, por esta relevante iniciativa e todos os participantes da mesma, agradecendo, 

desde já, a oportunidade de estar presente nesta reflexão colectiva e interdisciplinar, tão 

útil e enriquecedora, para a promoção das melhores práticas na audição de crianças e 

jovens. A diversidade de situações que surgem, na praxis diária, desafia-nos a entender a 

vivência das crianças e jovens que são vítimas directas, ou indirectas, de violência 

doméstica, como uma realidade complexa, com especificidades próprias, decorrentes dos 

contextos e características individuais de cada elemento da família e da dinâmica que 

estabelecem entre si. Neste contexto, é importante não esquecer que todas as famílias 

são compostas por um conjunto de pessoas que sentem e pensam de forma 

individualizada e interagem, entre si, confluindo ou divergindo em função das suas 

afinidades ou aversões, temperadas pelas respectivas crenças e emoções. Assim, quando 

um casal entra numa dinâmica de ruptura, seja ela violenta, ou não, a estrutura mestra da 

família é abalada e os filhos dependentes são directamente afectados pelos 
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comportamentos dos pais, especialmente nas situações em que os mesmos confundem os 

seus sentimentos, crenças, emoções e necessidades com os dos seus filhos. Tais casos 

potenciam situações em que os progenitores tratam os seus descendentes como um 

mero prolongamento de si, deixando de lhes reconhecer a sua individualidade própria e 

forçando-os a tomar partido, de forma consciente ou inconsciente, voluntária ou 

involuntária, de forma a servir de arma de agressão inter-conjugal. Esquecem-se, assim, 

que estas crianças e jovens continuam a ser SERES com sentimentos, crenças, emoções, 

necessidades e desejos próprios, muitas vezes distintos dos dos seus progenitores. A 

investigação científica, nos mais recentes estudos publicados, tem concluído que as 

situações de conflito conjugal influenciam negativamente as competências parentais do 

casal, potenciando a ocorrência de situações de negligência e violência física e psicológica 

para com os respectivos filhos. Revela-se, assim, de extrema importância dar-lhes 

visibilidade, reconhecendo a sua individualidade e criando um espaço em que os mesmos 

sintam que a sua voz é ouvida e respeitada por quem toma decisões que os afectam. Tal 

necessidade foi já amplamente reconhecida pelo legislador nacional e internacional, que 

consagraram, como direito fundamental, o direito a ser ouvido, Note-se, no entanto que, 

se é verdade que é importante para as crianças e jovens serem ouvidos por quem toma 

decisões que pessoalmente as afectam, é igualmente verdade que a sua audição pode 

revelar-se como um momento perturbador e emocionalmente desgastante. Sentimentos 

de culpa, medo e inquietação estão, muitas vezes associados aos conceitos de amor e 

lealdade sentidos pelas crianças e jovens. Por outro lado, revelar as situações vivenciadas 

em casa implica, generalmente, reviver as mesmas e entrar em conflito interno, por 

receio de quebrar os laços de amor e lealdade para com os seus progenitores. Essa 

necessidade de salvaguardar, por um lado, o direito das crianças e jovens a serem ouvidos 

e, por outro, evitar ao máximo a sua revitimação é um desafio diário na praxis judiciária, 

revelando-se essencial o trabalho em rede e a presença de peritos de psicologia, nos 

tribunais, como se tem vindo a verificar, cada vez mais. Pessoalmente, no âmbito das 

minhas funções, como Magistrada do Ministério Público, tenho procurado compatibilizar 

esse direito fundamental com o conceito de justiça protectiva, procedendo à sua audição 

num espaço em que se sintam seguros e respeitados, apresentando-me e explicando 

previamente as minhas funções e posteriormente colocando apenas as questões 

essenciais, para a posterior tomada de decisões, que particularmente os afectam, de 

forma aberta e isenta de opinião sobre os respectivos progenitores. A minha experiência, 

até ao momento, tem revelado que os jovens se sentem confortáveis e apreciam o poder 

de emitir a sua opinião e contribuir para o esclarecimento sobre a sua situação e vivências 

passadas e presentes, expressando, igualmente os seus anseios e desejos para o futuro. 

Sinto que a audição dos jovens intervenientes, nos processos que tramito, me permitiu 

ter uma visão mais completa e consistente sobre a situação em causa e tomar decisões 

mais justas e adequadas aos respectivos casos concretos. 

Rosa Monteiro: Em primeiro lugar, gostaria de agradecer à UMAR pelo convite para falar neste seminário. 

Este projeto incide sobre um tópico muito atual e crucial, a proteção das crianças em 

contextos de violência doméstica. Entre 2015 e 2019, mais de 7000 crianças foram 

abrigadas na rede nacional de apoio para vítimas de violência doméstica. No ano passado, 

a violência doméstica foi sinalizada  em quase 30% dos 43.000 casos registados pelas 

comissões de proteção de crianças e jovens locais. Ea pandemia aumentou o risco de 

situações de violência e abuso. O governo português está a desenvolver esforços firmes 

http://ijcc.umarfeminismos.org/
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nesta área com base numa abordagem integrada em todos os setores relevantes. Nos 

últimos dois anos, implementámos muitas iniciativas com o propósito de melhorar os 

mecanismos e procedimentos de intervenção, prestando especial atenção às 

necessidades das crianças e a sua condição de vítima. Vou passar a nomear algumas. 

 No ano passado, desenvolvemos um trabalho intensivo sem precedentes com 

profissionais de todos os setores, incluindo as forças policiais, magistrados, órgãos na área 

da igualdade e ensino, bem como os profissionais da saúde e da segurança social. O 

propósito consistia em criar novas orientações paraestabelecer , pela primeira vez, linhas 

de ação e procedimentos  alinhados com as implementações do GREVIO.   

 Isto resultou em dois linhas orientadoras  relacionadas com as crianças. A primeira, uma 

linha para uma intervenção integrada com crianças vítimas de violência doméstica, 

incluindo os procedimentos de detecção, proteção e encaminhamento. Já no início deste 

ano letivo, circulámos um folheto por todas as escolas, apelando  para estarem alerta, 

para protegerem e aplicarem este guia. Também publicámos normas para programas de 

prevenção primária e projetos sobre a violência contra mulheres e a violência doméstica. 

Várias ONGs, incluindo a UMAR, contribuíram para este guia. Também criámos um plano 

de formação comum sobre a violência doméstica, que harmoniza conceitos e conteúdos 

de formação. A intervenção com crianças é abordada especificamente neste plano com 

base no novo guia. Por outro lado, abrimos  linhas de financiamento para apoiar projetos 

de prevenção aos níveis primário e secundário. Foram aprovados cinco projetos, num 

valor superior a €300.000. Muito em breve vamos disponibilizar apoio financeiro para o 

recrutamento de psicólogos para trabalharem com crianças nos equipamentos da rede 

nacional de apoio às vítimas de violência doméstica, para lidar com o trauma e todos os 

outros impactos. 

 Por último, somente algumas notas  no domínio da justiça. O Ministério Público lançou  

no ano passado uma diretiva sobre a violência doméstica, que harmoniza as práticas e 

procedimentos nas áreas da investigação criminal e edição digital para famílias e crianças. 

O parlamento também aprovou recentemente uma alteração ao Código Civil relacionada 

com o exercício das responsabilidades parentais. Um aspeto muito importante da mesma 

é que salvaguarda que em qualquer decisão judicial relacionada com a residência da 

criança, inclusive  em casos de violência doméstica, o princípio base  será sempre o do 

superior interesse  da criança. Estamos a fazer tudo para garantir que as crianças são 

reconhecidas como vítimas diretas e que as nossas acções  coletivas vão ao encontro das 

suas necessidades.  Obrigado pelo vosso trabalho. 

Kay Tisdall: Bom dia e um muito obrigado à equipa portuguesa por terem criado esta combinação dos 

decisores políticos com quem estão a trabalhar e os jovens a fazer a apresentação. 

 Portanto e agora vamos então passar para a Escócia. Vou passar em breve a palavra à 

Susie Dalton. Mais uma vez, podem consultar a sua biografia na página Web do webinário. 

E ela vai falar sobre o trabalho que o Yello!, o grupo de jovens peritos, tem desenvolvido 

no sentido de influenciar de modo muito significativo a lei de família que foi 

recentemente promulgada na Escócia. Portanto, Susie, passo-lhe então a palavra. 

Susie Dalton: Muito obrigado. Olá a todos. O meu nome é Suzie Dalton. Sou a Oficial de Política de 

Crianças e Jovens da Scottish Women’s Aid. Acho que na ordem dos trabalhos foi indicado 

http://ijcc.umarfeminismos.org/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/
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que vou fazer uma apresentação sobre o impacto do Yello! na Escócia e acho que, se 

começasse a falar sobre todo o impacto que o Yello! tem tido na Escócia nestes dois 

últimos anos, estaria aqui durante horas 

 Portanto, de forma a aproveitar ao máximo os próximos 10-15 minutos, vou-me 

concentrar no seu trabalho sobre uma lei que foi promulgada este ano chamada a 

Children (Scotland) Act (Lei sobre Crianças (Escócia)) [2020]. E, quando nos separamos em 

pequenos grupos, vamos falar mais um pouco sobre a participação política para as 

pessoas que se tenham inscrito para tal. Mas vou dar então uma breve panorâmica sobre 

o seu trabalho relacionado com esta lei específica. 

 Portanto, esta lei constitui realmente um marco legislativo com o objetivo de transformar 

as experiências das crianças e jovens nos tribunais civis, fornecer mais proteção aos 

sobreviventes da violência doméstica e também nos tribunais de família. E o trabalho que 

tem sido desenvolvido nesta lei em termos da advocacia durante mais ou menos o ano 

passado, desde que foi introduzida ao parlamento, tem sido um enorme esforço conjunto 

na Escócia de vários parceiros que se uniram, muitos dos quais estão presentes neste 

webinário. Contudo, o Yello! teve um papel mesmo, mesmo crucial na evolução da lei, ou 

mesmo do projeto de lei, desde que foi apresentado ao parlamento em setembro do ano 

transato, para a lei que temos atualmente, transformou-se realmente durante esse 

período e eles tiveram um papel mesmo, mesmo crucial nisso. 

 É natural que na Scottish Women’s Aid, uma vez que somos uma instituição de 

beneficência relacionada com a violência doméstica, trabalhamos muito com mulheres e 

crianças, usando os nossos serviços para informar o trabalho político que desenvolvemos. 

Contudo esta foi realmente uma oportunidade única que tivemos, em que tivemos este 

grupo dedicado de jovens peritos que foram capazes de se envolver e trabalhar nisto 

desde... que foi apresentado ao parlamento até a lei ser promulgada. Portanto, durante 

todo o percurso. E vimos realmente o impacto que a sua participação teve nesta lei. 

Portanto, eu vou simplesmente falar sobre uma pequena área e dizer-vos exatamente o 

que fizeram em termos do trabalho de fizeram no projeto de lei e no impacto que isso 

teve. 

 Portanto, o slide seguinte, por favor. Seria ideal. Obrigado. Portanto, relativamente a 

como fizemos isto ou exatamente ... qual foi o envolvimento do Yello!. 

 À cerca de um ano atrás, ou à pouco mais de um ano atrás, encontrei-me com o Yello! 

pela primeira vez e os seus funcionários de apoio incríveis que também se encontram 

presentes hoje e começámos a conversar sobre esta lei, ou projeto de lei, com era nessa 

altura. Portanto, como disse, era um instrumento legislativo enorme. Havia imenso 

material a cobrir e imensos aspetos para nos debruçarmos. Mas encontramo-nos e 

começamos a falar sobre tudo e que estava incluído. E começamos a ouvir o Yello!, estes 

jovens peritos, a dizer o que achavam que este projeto de lei tinha de bom e o que não 

achavam tão bom e o que achavam que faltava. 

 Portanto começamos... a conversar sobre isto.  Começamos a chegar a este tipo de 

recomendações. E depois, há pouco mais de um ano, fomos ao parlamento pela primeira 

vez para nos encontrarmos pessoalmente com a pessoa que apresentou o projeto de lei 

ao parlamento, portanto a Ministro para a Segurança Comunitária, Ash Denham. O Yello! 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
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decidiu, porque era o dia a seguir ao Halloween do ano passado, o Yello! decidiu que se 

iam disfarçar de fantasmas para representar como os jovens se sentem invisíveis no 

sistema de justiça, e apresentaram os aspetos positivos e negativos do projeto de lei à 

Ministra para demonstrar o que achavam positivo e o que achavam que necessitava de 

ser melhorado no projeto de lei e vamos falar sobre essas áreas prioritárias num minuto. 

 Portanto, quando se encontraram com a Ministro, apresentaram-lhe estes pontos e 

ouviram a sua resposta e deram início a este diálogo com ela. A seguir apresentaram esta 

informação por escrito ao Justice Committee, que era um grupo de membros do 

parlamento escocês a estudar este projeto de lei. E juntaram todos estes pontos que 

tinham neste documento escrito. Este documento é um documento diferente do 

apresentado pela Scottish Women’s Aid. Este documento foi totalmente da autoria do 

Yello!, embora naturalmente que as recomendações do Yello! também influenciaram e 

informaram o nosso trabalho de modo significativo. 

 E, após isto, a informação foi apresentada por escrito. O Yello! foi então convidado a fazer 

uma exposição em pessoa ao Justice Committee no Parlamento Escocês. E isso aconteceu 

em fevereiro deste ano. Este foi o único grupo de jovens convidado a fazer uma exposição, 

o que foi realmente significativo. Inicialmente, o Parlamento Escocês demonstrou 

bastante relutância, algumas preocupações relacionadas com a segurança de o fazer. E, 

felizmente, eles decidiram que iram falar diretamente com os jovens. Portanto, isto foi 

uma coisa extremamente significativa para o Yello!, poder vir a esta sessão em privado e 

falar diretamente com os Membros do Parlamento Escocês a analisar este projeto=lei. 

 Naturalmente que aconteceu muita coisa entre fevereiro deste ano até à presente data. 

Portanto, as coisas mudaram um pouco relativamente ao modo como o Yello! podia … 

podia continuar a trabalhar neste projeto de lei, contudo continuaram a trabalhar durante 

o período todo. Portanto, passámos tudo para online, como tudo o resto, e eles 

continuaram a  informar o trabalho da Scottish Women’s Aid nesta área. Mantemos o 

diálogo aberto. E, durante o progresso do projeto de lei através do parlamento, os 

Membros do Parlamento Escocês mencionaram repetidamente a informação que lhes 

tinha sido apresentada pelo Yello! e também a informação que lhes tinham apresentado 

por escrito. 

 Portanto, se passarmos para o seguinte slide vou falar-vos um pouco mais sobre as áreas 

prioritárias. Estão, isto é um apanhado rápido de algumas das coisas que o Yello! 

assinalou como as suas áreas prioritárias no projeto de lei. Houve muito mais do que isto 

e eu recomendo vivamente que também consultem alguns dos documentos escritos 

apresentados por eles, para terem uma ideia de todas as coisas em que se debruçaram 

desde o princípio. E também houve um real desenvolvimento e progressão desta matéria 

durante o progresso do projeto de lei no parlamento. Mas estas foram algumas áreas 

realmente tangíveis que podemos discutirmos hoje. Portanto, e o Yello! deixou 

extremamente claro que a participação necessitava de ser melhorada em termos do 

projeto de lei que foi inicialmente apresentado ao parlamento. Não havia suficiente 

participação no mesmo para garantir que as crianças de todas as idades, todas as 

capacidades, pudessem expressar os seus pontos de vista e fazer ouvir esses pontos de 

vista em todas as fases do processo sem falta. E o Yello! queria realmente que isso fosse 

melhorado. Também assinalaram que não havia nada no projeto de lei nessa altura para 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/
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proteger a confidencialidade das crianças. Não havia nada que fosse proteger as suas... se 

os seus pontos de vista iam ser ouvidos e o seu consentimento para esses pontos de vista 

estavam a ser ouvidos. E assinalaram também que não havia nada no projeto de lei 

relacionado com a advocacia ou apoio para o seu... para eles no tribunal, que isso 

necessitava de ser melhorado para as outras crianças e pessoas nos tribunais civis. E 

também se debruçaram nos centros de contacto, que eu sei que é um grande problema 

em todas as organizações parceiras por todo o mundo. No que diz respeito ao regime de 

visitas e crianças, eles alargaram algumas das considerações relacionadas com os centros 

de contacto, debruçando-se tanto em cenários em que não estavam seguros, mas 

também simplesmente no facto de que tantos centros de contacto não são locais 

acolhedores ou agradáveis para as crianças e jovens, mas eles são normalmente 

ordenados a estar lá durante horas todas as semanas. Portanto, eles debruçaram-se 

também sobre isso. Também identificaram que não havia nada no projeto de lei sobre um 

sistema de queixas ou sistema de feedback para os jovens poderem também identificar 

problemas. Portanto estas foram algumas das áreas realmente importantes em que se 

debruçaram quando tiveram a oportunidade de fazer uma exposição. 

 Portanto, se passarmos para o slide seguinte, podemos ver o resultado de algumas destas 

recomendações no desenvolvimento do projeto de lei e o que temos atualmente nesta lei. 

Portanto, ao longo do curso do projeto de lei pelo parlamento, felizmente deparámo-nos 

com muitas melhorias na proteção da participação das crianças. Portanto muito. E o 

projeto de lei é muito mais forte do que diz respeito às crianças de todas as idades e em 

todas as fases terem a possibilidade de expressar os seus pontos de vista e fazê-los ouvir. 

 E há uma maior proteção da confidencialidade. Isso foi algo que também foi introduzido 

ao projeto de lei, graças também a todo o trabalho da Children 1st no que diz respeito a 

este assunto. Eles… o Yello! Indicou realmente como não lhes tinha sido perguntado a 

qualquer fase, nem lhes tinha sido dito a qualquer fase, sobre como a sua informação 

seria usada. E portanto vemos agora uma verdadeira melhoria no projeto de lei na 

medida em que vão procurar saber os pontos de vista das crianças relativamente à 

informação que está a ser partilhada e elas recebem mais informação sobre para onde 

alguma da sua informação poderá ir, e que dão nos tribunais, de um modo que não 

acontecia antes. E o projeto de lei também prevê agora um sistema de advocacia, o que é 

extremamente significativo em termos do que isto significa para as crianças e jovens nos 

tribunais civis. Vão agora, por norma. ter acesso a profissionais de advocacia. 

 E também estamos a aguardar mais trabalho que vai ser desenvolvido sobre a 

implementação deste projeto de lei no que diz respeito à legislação secundária sobre 

centros de contacto e relatores de bem-estar de crianças. E Sabemos que, relativamente 

às recomendações feitas pelo Yello! nesta matéria, vão ser realmente incorporadas nisso 

porque já ouvimos os Membros do Parlamento Escocês a descrever tantas vezes o 

impacto que as suas exposições tiveram neles relativamente a estas áreas em termos de 

compreenderem melhor estes problemas. Portanto estamos a aguardar com expectativa 

para ver como é que as suas recomendações vão influenciar também a legislação 

secundária. E, por falar nisso, quero partilhar convosco um vídeo de um dos Membros do 

Parlamento Escocês que faz parte do Justice Committee, a Deputy Convenor, Rona Mackay. 

Ela está no debate da fase 3 do projeto de lei, a falar sobre o impacto do  Yello!. A sessão 

de exposição de factos dada pelo Yello!, o impacto que teve nela, nomeadamente acerca 

https://www.children1st.org.uk/
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
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do ponto dos centros de contacto. Portanto, vou passar a palavra, para podermos ouvir 

isto. 

Clipe de vídeo de Rona Mackay, MSP (Membro do Parlamento 

Escocês)  

Rona Mackay: Também estou satisfeita com a regulação dos centros de contacto. Uma das partes mais 

memoráveis do trajeto ao levarmos o projeto de lei até à fase 3 foi a exposição que o 

comité ouviu em privado dos jovens do Yello!, que é um grupo de peritos a aconselhar o 

projeto improving justice in child contact. Eles tinham vivenciado situações me que 

tinham sido ordenados a comparecer a tais centros e os seus relatos foram poderosos e 

comoventes. Um por um, ouvimos os relatos das vivências traumáticas e infelizes do 

regime de visitas ordenado pelo tribunal, em que os jovens se sentiram impotentes para 

expressar o que realmente queriam. Fiquei extremamente admirada com a sua coragem 

para relatar as suas histórias numa sala cheia de adultos. Eles ajudaram na formação 

deste projeto de lei, para que as futuras gerações não tenham de passar pelas mesmas 

situações que eles. 

Susie Dalton: Espero que tenham conseguido ouvir. Acho que se calhar ouve feedback no microfone e 

não conseguiram ouvir, mas se não conseguiram ouvir eu posso enviar-vos depois a 

ligação para o vídeo. Vou colocá-la no chat dentro de momentos. Eu acho que ao 

ouvirmos diretamente a Rona, obviamente, demonstra realmente o impacto que o Yello! 

teve nas recomendações para... Ela estava muito bem informada para este projeto de lei e 

as conversas que estão agora a decorrer sobre este projeto de lei. E ouvi-lo diretamente 

destes jovens fez uma diferença deveras enorme. 

 Portanto, para terminar e, mais uma vez, sei que isto é um apanhado muito rápido do seu 

trabalho no projeto de lei. Portanto, se tiverem alguma pergunta, venham falar comigo. 

Mas, para terminar, algo que estamos agora a aguardar com expectativa. Naturalmente 

que o projeto IJCC está prestes a terminar. Mas o trabalho do Yello! vai ter um impacto 

muito para além destes dois anos. E estamos a debruçarmos sobre a implementação da 

Lei de Crianças da Escócia (Children (Scotland) Act). E há muito trabalho que vai ser feito 

durante os próximos seis meses. Mas, na verdade, estamos a olhar para os próximos anos 

em termos da implementação de todas as disposições. Vamos continuar a defender as 

recomendações e pontos de vista do Yello! nesta matéria. Para além disso, como muitos 

de vocês já sabem, a Escócia comprometeu-se a incorporar a CDC no regime jurídico 

interno e isso está a acontecer atualmente.  

 Um dos pontos que o Yello! identificou como uma área prioritária, que infelizmente não 

foi introduzida na final... na Lei em si, era este tipo de sistema de reparação, um tipo de 

sistema de queixas. Houve alguns diálogos realmente, realmente positivos relacionados 

com isso com base nas recomendações do Yello!, na fase final do debate, mas não foram 

incluídas na Lei. Contudo, estamos a estudar a incorporação da CDC como uma 

oportunidade para incorporar alguns direitos na lei. Portanto, novamente, levando 

realmente avante as recomendações do Yello! muito para além deste instrumento 

legislativo específico. Eu acho também que isto incide sobre o tema abrangente deste 

webinário, de a participação não ser um projeto, mas sim um direito. Toda esta 

experiência do Yello! ter estado envolvido neste projeto de lei desde o início e de falar 

diretamente com o parlamento exemplifica realmente a importância do que está a 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/project-outputs
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
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acontecer, de ser esta ligação direta entre as crianças e jovens que vivenciaram estas 

situações e as pessoas com mais poder. E vimos realmente a transformação que isto teve 

nos Membros do Parlamento Escocês que os ouviram. Transformou-nos a nós como 

organização e acho que esse legado vai realmente continuar no que diz respeito à 

participação do Yello! como um exemplo onde isto foi realmente um grande sucesso em 

aperfeiçoar o projeto de lei e torná-lo o mais eficaz possível a cumprir os seus objetivos de 

aumentar a participação das crianças e proteção das crianças de violência doméstica. 

Portanto, também quero dizer que nenhum deste trabalho poderia ter sido possível sem 

as fantásticas técnicas de apoio do Yello!, que estiveram presentes durante todo o 

percurso. Temos sorte em termos [técnicas] realmente dedicadas, realmente... São 

técnicas de apoio simplesmente espetaculares. Que foram para além dos seus deveres 

durante todo o percurso. E quando tivemos de mudar para um sistema online, 

conseguiram mantê-lo consistente e manter o apoio consistente durante todo o percurso. 

Um obrigado para elas. E um obrigado ao Yello! pelo vosso trabalho num incrível 

instrumento legislativo. E, como a Rona disse, eu acho que o seu... O seu trabalho irá 

transformar as vidas de muitas crianças e jovens no futuro. Portanto, para terminar, vou 

passar a palavra para os organizadores para partilhar outra das minhas animações, os 

avatares de um dos jovens... 

[avatar removido] 

Kay Tisdall: Obrigado, que poderoso e, nomeadamente, o clipe sobre fazer realmente a diferença. Eu 

acho que bastantes de nós nesta chamada estivemos envolvidos no projeto de lei sobre 

crianças da Escócia (Children (Scotland) Bill). Susie, obrigado! E que maravilhosa 

apresentação. 

 Bom, brevemente vamos convidá-los a falar e discutir e aprender em grupos. Portanto, 

método Zoom. Brevemente vamos levar-vos para terem uma possibilidade de discutir os 

assuntos até agora. Esperemos que a maior parte de vocês já estejam num grupo, uma 

vez que se registaram no evento. E, se houver algum problema, permaneçam na sala 

principal ou regressem à sala principal, se isso fizer sentido. Um dos grupos vai 

permanecer na sala principal, porque há tanta gente a organizar, certo? Façam com que 

os grupos de discussão vos seja úteis. Eles são bastante grandes. Por isso, vamos 

encorajar as pessoas a usar a função “levantar a mão” que têm no Zoom. Os grupos de 

discussão não serão gravados. Pedimos-vos que respeitem a confidencialidade, no Reino 

Unido chamamos isto de regras da Chatham House. Podem repetir os comentários, mas 

não as pessoas ou organizações individuais que os fizeram. E acho que serão colocados de 

volta dentro de 30 minutos e passaremos então à sessão final do webinário. Portanto, 

espero que tenham discussões fantásticas e voltaremos a falar em breve. 

Tanya Lubicz-Nawrocka: Passo-te a palavra, Marsha. 

Marsha Scott: Portanto, que queria desligar o meu vídeo. Já está. Começo o vídeo outra vez, começar 

certo. Aqui vamos. Ok. Portanto, vou falar com brevidade, o que é sempre um desafio 

para mim, sobre a importância de não nos esquecermos dos direitos das crianças quando 

estamos a desenvolver trabalho sobre os direitos das mulheres. E de não nos 

esquecermos dos direitos das mulheres quando estamos a desenvolver trabalho sobre os 

direitos das crianças. Como Diretora Executiva da Scottish Women's Aid, que é uma 

organização de direitos das crianças e das mulheres, posso dizer-vos que isto é, por vezes, 

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
https://womensaid.scot/
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realmente difícil. Mas o impacto, os resultados fazermos as coisas do modo certo – e nem 

sempre fazemos as coisas do modo certo – mas de fazermos as coisas do modo certo é 

extraordinário, tanto no trabalho que desenvolvemos na criação de bons serviços mas, 

ainda mais importante, neste campo das arenas políticas que todos nós trabalhamos 

arduamente para melhorar. 

 Próximo slide. Portanto, só para dar uma rápida visão geral daquilo sobre o que vou falar. 

É importante certificar que compreendam que o regime político na Escócia, em quase 

todas as políticas de violência doméstica, as políticas de violência contra mulheres é 

matéria descentralizada na Escócia. Já o é há quase 20 anos, com base na compreensão 

de género da violência doméstica. E isso dá-nos uma verdadeira vantagem na medida em 

que já há um empenho político relativamente ao facto de que compreendemos realmente 

que se não pudermos compreender e reconhecer e incorporar esses conhecimento do 

impacto do género no modo de funcionamento dos tribunais, no modo como a violência 

doméstica ocorre, no modo como é provável que as mulheres se autoajudem, o impacto 

nas crianças, o impacto no regime de visitas das crianças, se não compreendermos como 

é que o género funciona em todos esses sistemas, não nos será possível implementar 

boas políticas e bons serviços. E desde que eu, o meu... sabem, o meu princípio feminista 

preferido é que temos de assumir que a maior parte do tempo todos nós queremos o 

mesmo. Simplesmente temos de encontrar maneira de lá chegarmos juntos. Portanto, na 

Escócia, desde cerca de 1999-2000 que a desigualdade das mulheres foi identificada como 

a causa e consequência da violência contra as mulheres e da violência doméstica. E o que 

temos constatado é que os direitos das crianças, como os das mães, não podem ser 

realizados neste sistema patriarcal com séculos de existência em que as crianças são 

tratadas como propriedade e as mães são encaradas simplesmente como criadas para se 

certificarem de que a propriedade está onde deve estar e na condição em que deve estar, 

ao invés de compreendermos que tanto as mulheres como as crianças têm direitos 

humanos previstos no direito internacional e nacional. Próximo slide. 

 Mas então o que é que isso significa? Portanto, isso já faz parte da política há muitos anos 

e não se encontra de todo refletido na conceção e administração dos serviços ou dos 

procedimentos judiciais, bem como de qualquer uma das áreas que são tão importantes 

na proteção dos direitos das crianças e das mulheres. E achamos que o melhor modo de 

descrevermos isto é compreender que se uma pessoa estiver a realizar todos os seus 

direitos humanos, provavelmente não... Não será provavelmente rica e não será 

provavelmente famosa. Provavelmente essa pessoa não vai ter muitas coisas, mas tem de 

haver na sua vida este espaço a que chamamos... a que chamamos “espaço de ação”. E 

que uma pessoa que possa realizar todos os seus direitos humanos, tem todo este espaço 

em que toma decisões sobre as suas vidas que nascem com o direito a fazer, ok? Agora, a 

dificuldade deste espaço, este espaço de ação aqui é que não há nenhuma mulher nele e 

também não há nenhuma criança nele. E há muitos homens que não estão neste espaço 

de ação. Mas a primeira coisa que realizamos é como não ter todo este espaço de ação 

afeta a nossa capacidade de resistir violência e a capacidade dos agressores de abusarem. 

 Portanto, próximo slide. Portanto, a realidade é que todas as mulheres e crianças a viver 

em sistemas patriarcais têm um espaço de ação limitado. E próximo slide. E que 

começamos assim. Mas depois acrescentamos a violência doméstica e torna-se um 

conjunto de limitações incríveis que limitam as nossas escolhas sobre com quem podemos 
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sair, quem podemos ver, com quem falamos, onde vamos, o que vestimos, se podemos 

fazer os nossos trabalhos de casa ou se podemos fazer os trabalhos de casa se estivermos 

na escola, se podemos participar totalmente em projetos comunitários e na escola, na 

igreja, em todos os elementos das vidas das crianças e das vidas dos adultos que a que 

devemos ter acesso. 

 Próximo slide. Portanto, quando temos um espaço limitado de ação, o que isso significa é 

que o tipo de perguntas que temos de resolver, os problemas que temos de resolver, as 

respostas às dificuldades da vida do dia-a-dia são muito diferentes. E temos uma lista de 

escolhas ao redor disso muito limitada. Portanto, se estivermos a pensar naquilo que as 

crianças e mulheres têm de passar quando estão a resistir à violência doméstica, então 

algumas das coisas são coisas do dia-a-dia, como ter um lugar seguro onde viver, poder 

ter uma fonte de rendimento independente e por comida na mesa, como é que vão 

arranjar um advogado se forem à polícia, vão... vão receber uma ordem de proteção, vão 

para o refúgio, vão ficar sem abrigo, como é que a mulher vai continuar a trabalhar fora 

do lar ser fizer trabalho remunerado, como é que vai aceder a cuidados infantis seguros, 

poderá ser deportada se não tiver um estatuto de imigração seguro, vai ter de deixar tudo 

para trás? E as crianças disseram-nos repetidamente, e então os seus animais de 

estimação? E podem trazer os animais de estimação? E também, como é que podem 

proteger os animais de estimação, porque ameaças aos animais de estimação é uma 

ferramenta e tática muito comum dos agressores no contexto da violência doméstica. 

Próximo slide. 

 Portanto, a desigualdade cria limitações no espaço de ação das mulheres e das crianças. E 

é uma pobreza de poder, de rendimentos, uma pobreza real de rendimentos e de 

segurança e... que nos leva à fundação absoluta deste projeto, próximo slide, que é que as 

crianças e próximo slide, por favor, obrigado, as vidas das crianças e das mulheres estão 

inevitavelmente ligadas umas às outras. Devido à natureza de género das famílias e dos 

cuidados parentais e dos cuidados das mães e da infância, independentemente de qual 

seja a ideia ou o ponto de vista tradicional dos direitos humanos das crianças, nós não os 

podemos aplicar sem compreendermos que, caso tenhamos um impacto nas vidas das 

crianças, vamos ter um impacto nas vidas das mulheres. E, se tivermos um impacto nas 

vidas das mulheres, vamos ter um impacto nas vidas das crianças. E, por vezes, podemos 

fazer algo de bom para ambas. Por vezes, podemos fazer mal ambas. Infelizmente, não é 

assim tão invulgar. Por vezes, o que fazemos ajuda uma, mas não a outra. Mas a 

compreensão mais crítica e fundamental é que não é possível ter boas políticas de 

crianças e não é possível ter boas políticas de violência doméstica se não 

compreendermos esta ligação entre as mulheres e as crianças e o melhor significado... 

algum do melhor significado, do trabalho mais bem-intencionado no mundo da política 

que eu vi em muitos países falou miseravelmente porque não consideraram esta ligação 

das vivências das crianças e das mulheres.  

 Ok, próximo slide. Temos visto o impacto disso em bastantes projetos de lei. Portanto, por 

exemplo, temos... vou mencionar as políticas de boas práticas. Não vou mencionar a 

longa lista de más práticas. Mas, por exemplo, temos um Plano de Ação para a Pobreza 

Infantil na Escócia, que tem uma secção toda sobre como lidar com famílias em que há 

abuso doméstico e ter uma estratégia para ajudar essas famílias a libertar-se da pobreza. 

E isso deveu-se ao facto de haver uma ligação política realmente boa entre as 
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organizações de mulheres e as de crianças no desenvolvimento desse plano de ação. E o 

que deixámos extremamente claro é que não é possível solucionar a pobreza de crianças 

sem resolver também a pobreza das mulheres. Qualquer coisa como 95% das famílias, 

agregados com um/a só progenitor/a, ou a receber prestações sociais no Reino Unido são 

de mulheres solteiras... Ah, progenitores/as solteiros/as, mães solteiras. Portanto, é 

necessário compreender absolutamente como é que isso afeta a pobreza infantil, como é 

que afeta, por exemplo, estamos a ver elementos do plane de saúde para mulheres que 

está a ser desenvolvido na Escócia. Isso irá demonstrar inequivocamente como é que a 

saúde das mulheres e crianças nos agregados com crianças estão absolutamente 

relacionadas uma com a outra. E todo... em quase qualquer área política, quer se trate de 

políticas de crianças ou políticas de mulheres, terá visto um reconhecimento e uso deste 

conceito. E, vou dizer, vou terminar por agora, mas vou dizer que o fizemos porque 

começámos a trabalhar em conjunto com organizações de crianças na Scottish Women's 

Aid, quando nos apercebemos que os nossos interesses eram os mesmos, mas as nossas 

percepções eram diferentes. E diria que já evoluímos bastante. E acho que 

compreendemos a realização dos direitos das crianças muito melhor do que há cinco ou 

dez anos atrás e vice-versa. I não posso expressar o quão poderosa esta aliança tem sido e 

continua a ser.  E estou totalmente disposta a responder a qualquer pergunta que possam 

ter. Simplesmente enviem-me um e-mail. E acho que já terminei. 

Tanya Lubicz-Nawrocka: Que bom, muito obrigado Marsha. Temos o nosso último vídeo de avatar aqui. 

 [Avatar eliminado] 

Kay Tisdall: E muito obrigado de verdade. Bom, para terminar. Um enorme muito obrigado 

novamente aos jovens e à Marsha por estimularem a discussão. Posso vê-lo no chat. Vai 

haver mais do projeto se estiverem interessados. Há toda uma série de podcasts, vídeos, 

conjuntos de ferramentas a caminho. E vamos partilhar os links convosco  a seu tempo, 

bem como a gravação. Como disse desde o início, vai levar algum tempo até a gravação se 

encontrar disponível. Por isso vamos trabalhar no sentido de obter traduções. Portanto, é 

a minha vez de agradecer muito a todos, aos jovens que partilharam os seus avatares e 

pontos de vista através dos avatares fantásticos e as pessoas que organizaram o 

webinário. E vocês nem acreditariam nas [mensagens de] WhatsApp por detrás disto para 

tentarmos todos fazer com que isto funcionasse. A vossa paciência a verem os vídeos e 

nos grupos de discussão. Espero que o tenham achado interessante de um ponto de vista 

tecnológico, mas também no que diz respeito ao conteúdo e, é claro, aos apresentadores, 

é realmente um grande muito obrigado a todos os participantes que estiveram connosco. 

No final com um par de coisas. Acho que o webinário nos mostrou como isto é um tema 

extremamente importante. Eu própria trabalho no meio dos direitos humanos de crianças 

e vejo realmente esta área como um teste decisivo para as nossas sociedades e, talvez, 

nomeadamente com a COVID-19, que como sabemos está possivelmente a agravar ainda 

mais as desigualdades e desafios, bem como a trazer novas desigualdades e desafios. E 

isso acontece frequentemente. Faço a asserção de que os jovens que ouvimos hoje estão 

a mostrar-nos o caminho a respeito de quais as mudanças que resultarão realmente em 

diferenças reais para si e para as suas famílias na área contenciosa do regime de visitas no 

direito de família. Portanto, vamos deixar-vos novamente com o website do projeto. 

Espero que tomem cuidados de vocês mesmos e com mais aconselhamento E as pessoas 

que se queiram juntar a mim a ligar o seu vídeo e a unir as mãos, como a Marsha fez, para 

https://womensaid.scot/
https://womensaid.scot/
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demonstrar a nossa visão unida para melhorar estas coisas, vamos terminar desse modo. 

Desejo-vos realmente tudo de bom e que permaneçam em segurança. Obrigado a todos.  
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Sobre o IJCC 
O projeto Improving Justice in Child Contact (IJCC) 

tem por objetivo melhorar a participação das 

crianças e jovens na tomada de decisões 

relacionadas com o regime de visitas de famílias 

afetadas pela violência doméstica. 

 

 Por  “regime de visitas” queremos dizer 

comunicações (tais como telefonemas ou passarem 

tempo juntos) entre a criança e um/a progenitor/a 

que não vivam habitualmente juntos.  

 Por “participação” referimo-nos aos direitos 

humanos das crianças previstos na Convenção 

sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas 

(CDC). As crianças têm vários direitos de 

participação, incluindo o direito de expressar 

livremente os seus pontos de vista em matéria que 

as afete e que tais pontos de vista sejam 

considerados de forma séria. 

 

O Improving Justice in Child Contact é um projeto 

realizado em cinco países europeus (Bulgária, 

Chipre, Portugal, Roménia e Escócia) realizado 

entre novembro de 2018 e janeiro de 2021. Cada 

país está a explorar modelos para a participação e 

trabalho das crianças e jovens com as partes 

interessadas de forma a eliminar as barreiras para, 

e reforçar os mecanismos que apoiam a, 

participação das crianças e jovens. 

 

Mais informação disponível no nosso website. 

 

Os nossos jovens 

conselheiros 
O Improving Justice in 

Child Contact  foi 

aconselhado por um 

grupo de jovens peritos 

chamado Yello! com 

prévia experiência de 

trabalho em colaboração. Estes jovens têm  idades 

entre os 12 e 18 anos e têm experiência de violência 

doméstica. 

APOIO 
Se necessitar de informação ou aconselhamento 

sobre a violência doméstica, há apoio disponível. A 

Women Against Violence Europe tem informação 

sobre os serviços especializados espalhados pela 

Europa, em www.wave-network.org/find-help 

Financiamento 

 Este documento foi 

financiado pelo 

Programa Direitos, 

Igualdade e Cidadania 

(2014-2020) da União 

Europeia.  

 

O conteúdo do mesmo representa somente os 

pontos de vista do/a autor/a e é da sua total 

responsabilidade. A Comissão Europeia não aceita 

qualquer responsabilidade pelo eventual uso da 

informação contida no mesmo.  

 

 

 

 

 

Se necessitar deste documento num formato alternativo, tal como em texto com letras grandes ou num fundo 
colorido, contacte Grace Kong no endereço Grace.Kong@ed.ac.uk ou no número +44 (0)131 651 6459 [* Devemos 

assinalar que se encontra atualmente a trabalhar a partir de casa devido ao confinamento do Reino Unido e não 
poderá responder às vossas chamadas do escritório.] 

www.ed.ac.uk/education/ijcc 

 

http://www.wave-network.org/find-help
http://www.ed.ac.uk/education/ijcc

